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Estamos retomando a relação entre governo 

federal, estados e municípios, e trabalhando 

pela união, reconstrução e pelo futuro do 

Brasil. Não só estamos recebendo e ouvindo 

as demandas de prefeitos, deputados e 

vereadores de todo o Brasil como vamos, 

com a Caravana Federativa, ir a cada região 

para entrar em contato com as demandas 

dos governos locais para a construção de 

um país melhor para todos.

Luiz Inácio Lula da Silva

Presidente da República

O governo federal está junto 

com os municípios e com 

os estados, e é por isso 

que criamos a Caravana 

Federativa, trazendo todos os 

ministérios para o Rio Grande 

do Sul. Estamos de braços 

dados para ampliar parcerias, 

programas como o novo Mais 

Médicos, mais recursos para 

Cultura e para a retomada de 

obras educacionais, e mais 

investimentos para casas 

populares com o Minha Casa, 

Minha Vida.

Alexandre Padilha

Ministro de Estado Chefe 

da Secretaria de Relações 

Institucionais
As Caravanas federativas materializam o 

retorno do diálogo federativo e democrático, 

principal bandeira do governo do presidente 

Lula. 

         Ao levar os ministérios ao encontro dos 

municípios, o governo federal demonstra 

toda sua disposição em destravar convênios 

e repasses de recursos, bem como viabilizar 

a adesão a novos programas federais. 

         São solucionados problemas relativos 

a programas que estão sendo retomados, 

como é o caso do “Minha Casa, Minha Vida”, 

do Novo PAC e do Programa de Aquisição 

de Alimentos, mas também são realizadas 

orientações técnicas para adesão a novos 

programas, como é o caso do Programa 

Escola em Tempo Integral e da Estratégia 

Nacional de Escolas Conectadas. 

          Trata-se do reconhecimento do Governo 

Federal da importância do engajamento e 

da participação de estados e municípios 

para implementação de políticas nacionais 

e, portanto, para melhoria da vida da 

população.

André Ceciliano

Secretário Especial de Assuntos Federativos

A Famurs, que representa 

497 municípios gaúchos, 

está aberta para iniciativas 

que tragam benefícios ao 

municipalismo, e mantém 

um bom diálogo com 

o governo federal, pois 

acredita que os municípios 

são o elo mais importante 

no desenvolvimento das 

políticas públicas, no 

atendimento ao cidadão, 

portanto, os gestores locais, 

os prefeitos, os secretários 

municipais precisam se 

aproximar dos programas, 

ações e projetos necessários 

para o desenvolvimento 

do nosso estado. Somos 

parceiros para levar esse 

conjunto de informações aos 

municípios.

Luciano Orsi 

Presidente da Famurs e 

Prefeito de Campo Bom



A Caravana Federativa tem como principal objetivo levar o atendimento, ainformação 

e a cooperação entre os entes federados. Isso é feito através daparticipação ativa dos 

Ministérios e demais órgãos federais em um esforçoconjunto para democratizar o 

acesso aos programas e serviços essenciais.

Durante o evento, você terá acesso direto aos Ministérios e autarquias queoferecerão 

atendimento personalizado. Essa é uma oportunidade ímpar paraesclarecer dúvidas, 

buscar apoio e, mais importante ainda, para identifi carmaneiras de melhorar os serviços 

oferecidos em sua comunidade.

Manter-se informado sobre os programas e recursos disponíveis é crucial paraatender 

às necessidades de seu município. A Caravana Federativa ofereceinformações 

atualizadas diretamente dos responsáveis pelos programasgovernamentais.
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Bem-vindo ao Guia de Serviços da Caravana Federativa, seu passaporte parauma 

jornada única de cooperação, conhecimento e acesso direto aosministérios e empresas 

que se unem para fazer a diferença em nosso país.

Na Caravana Federativa, a cooperação efetiva é mais do que uma ideia; é aespinha 

dorsal de nosso evento. Cada ministério e empresa trará seuconhecimento, experiência 

e recursos para criar um ambiente de aprendizadomútuo. Esta é uma oportunidade 

de troca de experiências sem igual, ondevocê pode aprender com especialistas, 

compartilhar suas própriasexperiências e construir pontes entre setores e regiões.

O Guia de Serviços da Caravana Federativa será seu guia para umaexperiência que 

coloca o acesso direto aos ministérios, a troca de experiênciase a informação atualizada 

ao seu alcance.
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 MINISTÉRIO DE SAÚDE

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE - SAPS

FUNDO NACIONAL DE SAÚDE (FNS/SE)

SECRETARIA DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA - SAES

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO MS NO RIO GRANDE DO SUL

COORDENAÇÃO-GERAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL – COGEI/ SEB

COORDENAÇÃO GERAL DE ALFABETIZAÇÃO – COGEALF/SEB

ASSESSORIA 

• Mais Médicos;

• Brasil Sorridente;

• Unidade Básicas de Saúde – UBSs.

• Transferência de recursos Fundo a Fundo;

• SAF (do Fundo Nacional de Saúde para os Fundos Estaduais e Municipais de Saúde);

• Cartilhas de emendas parlamentares.

• Teto de Média e Alta Complexidade – MAC;

• Serviço de Atendimento Médico de Urgência – SAMU;

• Doenças Raras e Pessoas com Defi ciência;

• Unidade de Pronto Atendimento – UPA;

• Média e alta complexidade hospitalar;

• Força Nacional do Sistema Único de Saúde-SUS.

• Apoio e suporte nos atendimentos técnicos.

• Manutenção Educação Infantil; 

• Primeira Infância na Escola.

• Compromisso Nacional Criança Alfabetizada.

• Sistema de Apoio à Implementação de Políticas em Saúde - SAIPS, E-gestor, Sistema 

de Monitoramento de Obras - SISMOB, Sistema de Investimentos do SUS – InvestSUS;

• Demandas junto à Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente - SVSA), Secretaria 

Especial de Saúde Indígena - SESAI, Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação 

à Saúde - SGTES, Secretaria de Ciência, Tecnologia, Inovação e Insumos Estratégicos - 

SECTICS e Secretaria de Informação e Saúde Digital – SEIDIGI;

• Situação de propostas e emendas parlamentares.
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COORDENAÇÃO GERAL DE EDUCAÇÃO INTEGRAL E TEMPO INTEGRAL - 

COGEITI/SEB

COORDENAÇÃO-GERAL DE TECNOLOGIA E INOVAÇÃO – CGTI/SEB

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA

• Programa Escola em Tempo Integral.

• Orientações sobre adesão à Estratégia Nacional de Escolas Conectadas - ENEC e 

Política de Inovação Educação Conectada – PIEC;

• Criação de Unidades  Executora – Uex;

• Orientações e consultas sobre pendências das Unidades Executoras - UEx e 

Entidades Executoras – Eex;

• Preenchimento do Plano de Aplicação Financeira – PAF;

• Recursos do PDDE Qualidade parados em conta;

• Instalação do Medidor de Internet e contratação dos serviços de internet (velocidade 

ideal);

• Aquisições de materiais e equipamentos de conectividade;

• Retirada de antenas satelitais;

• Diagnóstico, planejamento e reprogramação de itens de aquisição com recursos do 

PAR;

• Recursos de emendas parlamentares destinadas no PAR;

• Acesso e navegação na Plataforma SIMEC;

• Acesso e navegação na ferramenta PDDE Interativo/ Qualidade (Educação 

Conectada);

• Consultas e navegação no PDDE Info;

• Acesso e navegação na plataforma AVAMEC;

• Orientações de acesso e navegação na plataforma MECRED;

• Canais de comunicação e atendimento - Fale Conosco.

• Suporte técnico a dirigentes e equipes das secretarias de educação acerca do PDDE 

Interativo;

• Ações Integradas da Secretaria de Educação Básica.

 FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - 

FNDE

• Atendimento sobre situação de obras;

• Plano de Ações Articuladas (PAR);

• Programas educacionais: 

» Dinheiro Direto na Escola;

» Programa Nacional de Transporte do Escolar (PNATE);

» Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE);

» Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD).

• Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profi ssionais da Educação (Fundeb);

• Prestação de contas.
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 MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

FAMÍLIA E COMBATE À FOME

 MINISTÉRIO DAS CIDADES

• Programa de Aquisição de Alimentos - PAA e Programa de Fomento e Adesão ao 

Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN;

• Política Nacional de Assistência: cofi nanciamento e repasse fundo-a-fundo, serviços 

e programas da proteção social básica e especial, gestão do trabalho, vigilância e 

controle social, e entidades socioassistenciais.

• Novo PAC Seleções: urbanização de favelas, regularização fundiária e redução de 

riscos de desastres em áreas urbanas - contenção de encostas; 

• Situações específi cas de empreendimentos vigentes de fases anteriores do programa 

MCMV;

• Melhores alternativas do MCMV, conforme as necessidades de cada ente subnacional;

• Programas de desenvolvimento e de mobilidade Urbana, obras de saneamento 

básico;

• Ações da Caravana das Periferias e do Prêmio Periferia Viva;

• Apresentar as linhas de atendimento do Minha Casa Minha Vida – MCMV;

• Estruturação de projetos e contratos vigentes nas 5 secretárias do Ministério das 

Cidades;

• Recepção de pleitos e ofícios.

 MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL

PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL

DESENVOLVIMENTO REGIONAL E POLÍTICAS TERRITORIAIS

• Reconhecimento federal de Calamidade Pública e Emergência; 

• Recursos para ações de resposta, reestabelecimento e reconstrução de áreas 

afetadas;

• Recursos para ações emergenciais de mitigação de riscos iminentes;

• Recursos para estruturação das defesas civis locais.

• Instrumentos de repasse para o desenvolvimento regional (convênios, contratos, 

termos de compromisso);

• Desenvolvimento e Integração da Faixa de Fronteira e Amazônia Azul;

• Política Nacional de Desenvolvimento Territorial;

• Rotas da Integração Nacional (Rota do Mel, Rota do Leite, Rota do Cordeiro, Rota da 

Fruticultura);

• Tecnologias comunitárias de acesso à água.
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SEGURANÇA HÍDRICA

• Implantação de infraestruturas para segurança hídrica (adutoras, barragens etc);

• Integração de bacias hidrográfi cas;

• Segurança de barragens e recuperação de reservatórios estratégicos;

• Revitalização de bacias hidrográfi cas;

• Programa Água Doce (dessalinização de águas salobras e salinas para abastecimento 

e produção);

• Agricultura irrigada e polos de irrigação.

 CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Alinhada ao Objetivo Estratégico em Ser o principal parceiro da União, Estados 

e Municípios na execução de políticas públicas, a CAIXA patrocina as Caravanas 

Federativas visando buscar soluções para entes públicos, melhorando a gestão nas 

cidades e estados, além de oportunizar melhorias de infraestrutura e da qualidade de 

vida em todos os cantos do país.

A CAIXA possui produtos e serviços que serão ofertados durante as Caravanas, 

conforme abaixo:

ARRECADAÇÃO DE CONTAS

ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS FEDERAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS

CAIXA POLÍTICAS PÚBLICAS

CAIXA POLÍTICAS PÚBLICAS

FUNDOS DE INVESTIMENTO

• Facilidade na liquidação de tributos federais, estaduais e municipais, assim como 

faturas para os segmentos de saneamento, telefonia, energia elétrica e gás da sua 

empresa.

• Quite tributos e multas, por meio de DARF, DAS, guias do INSS, E-social e demais 

guias municipais e estaduais via Gerenciador CAIXA ou pagamento à fornecedor via 

arquivo.

• Prestação de serviços de análise, acompanhamento, assessoria e consultoria em 

políticas públicas.

• Acompanhe as operações de crédito e os contratos de repasse.

• Os Fundos de Investimento da CAIXA são a melhor opção para diversifi car suas 

aplicações. Com a CAIXA você investe de acordo com o seu perfi l.
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CONTA ÚNICA

CUSTEIO DE SERVIÇOS PREVIDENCIÁRIOS

FINISA

FOLHA DE PAGAMENTO

FUNDEB

GOVCONTA CAIXA

PAGAMENTO A FORNECEDOR

PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS

PNAFM

PRÓ-CIDADES

PRÓ-TRANSPORTE

• Sistema de caixa único, que confere segurança, efi ciência e praticidade à gestão 

fi nanceira.

• Apoio à manutenção do equilíbrio fi nanceiro e atuarial dos Regimes Próprios de 

Previdência Social.

• Financiamento à infraestrutura e ao saneamento com processos de contratação e 

prestação de contas ágeis e simplifi cados.

• Realize o pagamento dos servidores públicos de forma simples e direta.

• Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profi ssionais da Educação

• Todas as contas da sua administração organizadas em uma só conta.

• Uma facilidade para cumprir os compromissos fi nanceiros.

• Serviços de assessoramento técnico, jurídico, econômico e socioambiental para 

governos municipais, estaduais e órgãos públicos.

• O apoio técnico e fi nanceiro para modernizar a gestão administrativa e fi scal do seu 

município.

• Ações para reabilitação de áreas urbanas e modernização tecnológica urbana.

• Financiamento para os setores público e privado investirem na mobilidade urbana
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PRÓ-MORADIA

PROCESSAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO

RECADASTRAMENTO DO SERVIDOR PÚBLICO

SALA DAS CIDADES E ESTADOS

SANEAMENTO PARA TODOS

PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA (MCMV) I 

PROGRAMA PARCERIAS/MCMV CIDADES

• Um fi nanciamento para o setor público que visa oferecer acesso à moradia adequada 

à população em situação de vulnerabilidade social.

• Realize o pagamento dos servidores públicos de forma simples e direta.

• Apoio à manutenção da regularidade cadastral dos servidores públicos e do 

pagamento de benefícios previdenciários para aposentados e pensionistas.

• Soluções para entes públicos são com a CAIXA.

• Um fi nanciamento para os setores público e privado investirem na qualidade de vida 

dos brasileiros.

• FAR, FDS e PNHR – Seleção de Propostas

• Por fi m, a equipe da CAIXA irá esclarecer dúvidas sobre o Novo PAC Seleções, que 

irá investir em novas obras para a população de todas as cidades brasileiras em áreas 

essenciais à saúde, educação, mobilidade, qualidade de vida e acesso a direitos, com 

participação direta de municípios e estados nos investimentos no Novo PAC.

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA

• Apoio para melhoria e implantação de estradas vicinais;

• Aquisição de maquinários, equipamentos e insumos;

• Inclusão de propostas no Transferegov;

• Promoção de capacitação e eventos; 

• Distribuição de cartilhas de ações.
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 MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO E 

AGRICULTURA FAMILIAR

• Medidas em atenção aos agricultores familiares em municípios com estado de 

calamidade pública;

• Linhas de créditos do Plano Safra da Agricultura Familiar 2023/2024;

• Situação das propostas de entidades contempladas no Programa de Aquisição de 

Alimentos – PAA;

• Situação dos agricultores familiares por meio da Declaração de Aptidão ao Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF e do Cadastro Nacional 

de Agricultores Familiares – CAF;

• Acompanhamento da situação de convênios, termos de fomento e contratos de 

repasse;

• Cartilha de programas e ações passíveis de emenda parlamentar.

 MINISTÉRIO DA PESCA E AQUICULTURA

SECRETARIA NACIONAL DE AQUICULTURA – SNA

SECRETARIA NACIONAL DE PESCA ARTESANAL – SNPAT

SECRETARIA NACIONAL DE PESCA INDUSTRIAL – SNPI

SECRETARIA NACIONAL DE REGISTRO E MONITORAMENTO - SERMOP

• Orientações sobre desenvolvimento da aquicultura;

• Promoção de boas práticas no cultivo de peixes, crustáceos e moluscos jovens;

• Oferta do Curso de Multiplicadores Aquícolas e Liderar Iniciativas Inovadoras na 

Aquicultura.

• Apresentação do Programa Povos da Pesca Artesanal, com ações prioritárias 

destinadas à defesa, à promoção e ao fortalecimento das comunidades pesqueiras 

artesanais.

• Subvenção Econômica ao Preço do Óleo Diesel para Embarcações Nacionais;

• Pesca amadora e esportiva;

• Ordenamento da Pesca Industrial;

• Programa Pescado Móvel.

• Sistema de Registro Geral da Atividade Pesqueira na categoria de pescador e 

pescadora profi ssional (PesqBrasil RGP);

• Estratégias para o monitoramento da atividade pesqueira: novação e aprimoramento 

das ferramentas de monitoramento e ações efetivas para o resgate da Estatística 

Pesqueira do país, entre outras iniciativas;

• Mapa de Bordo.

ASSESSORIA 

• Situação dos termos de fomento, convênios e programas disponíveis
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 MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO

 MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

 MINISTÉRIO DA FAZENDA

• Programa de aprendizagem;

• Inclusão de pessoas com defi ciência – PcD;

• Escola Digital 4.0;

• SINE: Sistema Público de Emprego;

• FGTS Digital;

• Programa de preservação de empregos em catástrofes.

• Pendências do Certifi cado de Regularidade Previdenciária;

• Compensação Previdenciária Parcelamentos de débitos dos entes com os Regimes 

Próprios (RPPS) – COMPREV;

• Acordos de Cooperação Técnica – ACTs;

• Dúvidas sobre normas de organização e funcionamento dos Regime Próprio de 

Previdência Social – RPPS.

• Orientações sobre destinação de mercadorias apreendidas ou abandonadas;

• Orientações sobre canais de atendimento da Receita Federal;

• Convênios com a Receita Federal do Brasil: Ponto de Atendimento Virtual - PAV, 

Convênio Imposto Territorial Rural -  ITR, Convênio Sinter - Sistema Nacional de Gestão 

de Informações Territoriais, Convênio Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Convênio de 

informações cadastrais e econômico-fi scais;

• Atendimento sobre a situação fi scal;

• Informações sobre imposto de renda para os fundos da Criança e do Adolescente, e 

do Idoso;

• Esclarecimentos sobre normas tributárias dos municípios em estado de calamidade 

pública.

 MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS 

PÚBLICOS

• Informações Patrimônio da União – SPU;

• Orientações sobreTransfere.Gov e parcerias;

• Rede Gov.br;

• Escola Virtual – ENAP;

• Nova Lei de Licitações - Compras.Gov;

• Processo Eletrônico Nacional.
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NOVO PAC SELEÇÕES 

• Programa Territórios da Cultura;

• CEU da Cultura;

• MovCEU;

• Biblioteca-Parque;

• Reformas, adaptações e modernização de equipamentos culturais.

 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE 

| MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

 MINISTÉRIO DA CULTURA

• Informações sobre os programas do Ministério da Justiça e Segurança Pública.

• Leis de Fomento:

» Lei Paulo Gustavo – LPG;

» Política Nacional Aldir Blanc – PNAB.

• Sistema Nacional de Cultura;

• Informações sobre conselhos, plano, fundo e demais componentes;

• Sistemas estaduais e municipais de cultura;

• Dados de municípios;

• Dados Censo 2022 e demais pesquisas do IBGE;

• Portal institucional e utilização de canais;

• Principais canais de informação;

• Distribuição de informativos: Pesquisa Agrícola Municipal (PAM) ,Pesquisa da Pecuária 

Municipal (PPM), Estatísticas do Registro Civil, PIB dos Municípios, Produção da Extração 

Vegetal e da Silvicultura (PEVS), folder Quilombola, Indígenas, Regic, Somos mais de 

200 milhões.

 MINISTÉRIO DO ESPORTE

• Novo PAC Seleções: espaços esportivos comunitários;

• Apresentação de projetos e programas:

» Programa Segundo Tempo – PST;

» Programa Esporte e Lazer na Cidade - PELC;

» Programa Vida saudável.

• Convênios e contratos de repasse.
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 MINISTÉRIO DO TURISMO

 MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

 MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES

• Ações de promoção, qualifi cação, sustentabilidade e atração de investimentos;

• Sistema de Cadastro de Pessoas Físicas e Jurídicas que atuam no Setor de Turismo 

– CADASTUR;

• Novo Fundo Geral de Turismo -  FUNGETUR;

• Programa de Regionalização do Turismo – PRT;

• Contratos de repasse de obras;

• Convênios de eventos.

• Sistema Nacional de Trânsito (municipalização);

• Sistemas da Secretaria Nacional de Trânsito – SENATRAN;

• Sistema de Emissão de Credencial de Estacionamento em Vagas de Idosos;

• Painel do Plano Nacional de Redução de Mortes e Lesões no Trânsito -  PNATRANS;

• Transporte ferroviário de passageiros e cargas;

• Destinação e/ou revitalização de faixa de domínio;

• Novos projetos ou retomada do transporte;

• Manutenção e sinalização de rodovias federais;

• Concessão de rodovias;

• Obras de ampliação e duplicação;

• Adequação de travessias urbanas;

• Interrupção de rodovias e obras emergenciais.

• Programa Wifi  Brasil;

• Atendimentos relacionados a carência ou ampliação de telefonia e internet 

• Programa Digitaliza Brasil;

• Atendimentos relacionados a serviços de Outorga e Pós-Outorga de radiodifusão.

 EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - 

CORREIOS

ÁREA COMERCIAL DOS CORREIOS

ÁREA DE DISTRIBUIÇÃO DOS CORREIOS

• Soluções para cobrança de tributos, comunicação com munícipes, logísticas e 

contratação simplifi cada dos serviços e produtos dos Correios.

• Área de entrega e condições para ampliação e codifi cação de ruas.
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 MINISTÉRIO DE PORTOS E AEROPORTOS

 MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA

 MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

 MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO 

E SERVIÇO

• Atividades referentes a Construção de Aeroportos, à Aviação Civil, Aviação Regional, 

ao Plano Nacional de Aviação (PAN) incluindo planejamento, regulação, investimentos, 

segurança, e parcerias com a iniciativa privada;

• Atividades relacionadas à gestão e desenvolvimento dos setores portuários e de 

transporte aquaviário no Brasil.

• Política Nacional de Transição Energética;

• Programas de Efi ciência Energética; 

• Luz para Todos;

• Marcos legais para eólica Offshore e para Hidrogênio;

• Gás para empregar;

• Programa Combustível do Futuro;

• Mapeamento de riscos geológicos.

• Programas de capacitação digital e popularização da ciência;

» Mais Ciência na Escola;

» Casa Digital;

» Popularização da Ciência - POP Ciência.

• Promoção do desenvolvimento do setor de comércio e serviços;

• Promoção do desenvolvimento industrial;

• Municípios verdes e promoção do desenvolvimento da economia verde, 

descarbonizarão e bioindústria.

 MINISTÉRIO DOS POVOS INDÍGENAS

OFICINAS

• “Direitos indígenas, acesso à justiça e o papel do ministério dos povos indígenas”;

• Ações esportivas para as comunidades indígenas;

• Cidadania indígena e combate ao racismo;

• “Justiça de transição indígena e a comissão nacional indígena da verdade”;

• Apoio e enfrentamento à desinformação em saúde;

• Ações de promoção a políticas para indígenas em situação de contexto urbano;

• Fortalecendo as organizações indígenas na perspectiva do direito territorial;

• Proteção social básica e especial: atendimento à população indígena;

• Ações culturais para comunidades indígenas;

• Assessoria para criação de secretarias municipais de povos indígenas.

OFICINAS
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 MINISTÉRIO DA IGUALDADE RACIAL

 MINISTÉRIO DAS MULHERES

 MINISTÉRIO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA

• Adesão ao Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial-SINAPI;

• Formação e iniciativas antirracistas;

• Plano Juventude Negra Viva;

• Aquilomba Brasil;

• Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 

Tradicionais;

• Atlânticas - Programa Beatriz Nascimento de Mulheres na Ciência;

• Apresentação de programas e projetos.

• Criação e ampliação de OPM - Organismo de Política para as Mulheres;

• Participação em editais publicados;

• Criação de conselhos;

• Autonomia econômica para as mulheres;

• Situação de convênios e emendas parlamentares.

• Apresentação das atribuições;

• Articulação interfederativa e social em Direitos Humanos;

• Escuta qualifi cada de demandas;

• Exposição das ações, planos, projetos e políticas;

• Participação social e de gestoras/es em Direitos Humanos.

 SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

• Normativas para as parcerias entre a administração pública e as organizações da 

sociedade civil;

• Regulamentação da Lei 13.019 no âmbito dos estados e municípios;

• Fortalecimento das parcerias entre a administração pública e as organizações da 

sociedade civil.

• Adesão ao Sistema Nacional de Juventude; 

• Emissão das carteiras do Programa Identidade Jovem (ID JOVEM);

• Cartilha de Como Implantar a Política Municipal de Juventude;

• Cartilha de Emendas para Estação Juventude.

QUIOSQUE MROSC - MARCO REGULATÓRIO DAS ORGANIZAÇÕES DA 

SOCIEDADE CIVIL:

SECRETARIA NACIONAL DA JUVENTUDE
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 CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

 ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

• Defesa do patrimônio público.

• Controle interno e auditoria governamental.

• Fiscalização e avaliação de políticas públicas e programas de governo.

• Integridade pública e privada.

• Correição e responsabilização de agentes públicos e de entes privados.

• Prevenção e combate a fraudes e à corrupção.

• Ouvidoria.

• Incremento da transparência, dos dados abertos e do acesso à informação.

• Orientações sobre ética pública e prevenção do nepotismo e dos confl itos de 

interesses.

• Suporte à gestão de riscos.

• Negociação de débitos inscritos em Dívida Ativa da União, através dos institutos da 

transação, do parcelamento e do negócio jurídico processual, nas formas previstas 

pelas Portarias PGFN n.º 6.757, de 2022, PGFN n.º 742, de 2018, Edital PGDAU n.º 03, de 

2023, e Lei 10.522 de 2002.

Débitos inscritos em Dívida Ativa da União e certidão de regularidade fi scal.

• Operação de crédito interno com garantia da União

• Convênio com a PGFN para fi ns de cobrança da dívida ativa do Simples Nacional, 

conforme art. 41, §3º, da LC no 123, de 2006 e art. 139 da Resolução CGSN nº 140, de 

2018.

PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL - PGFN

ORIENTAÇÕES SOBRE O PORTAL REGULARIZE

• Regularização de débitos tributários e não tributários perante autarquias e fundações 

públicas federais: parcelamento e transação.

• Medidas locais inclusivas promovidas pelos Institutos Federais de Educação. 

Capacitação, treinamento e parcerias.

PROCURADORIA GERAL FEDERAL - PGF
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Cooperação e parceria com as Empresa de Tecnologia da Informação do Estado do 

Rio Grande do Sul e dos seus Municípios, na adesão a Rede Federal de Gestão de 

Incidentes Cibernéticos, que tem por objetivo principal a prevenção em segurança da 

informação e cibernética a sociedade brasileira.

Cooperação e parceria com representantes do Ministério da Integração e do 

Desenvolvimento Regional (MIDR), bem como com agências, operadores e/ou 

empresas responsáveis por Infraestruturas Críticas (IC) do Estado do Rio Grande 

do Sul, com o objetivo principal de atuar na área de segurança e resiliência dessas 

infraestruturas, em prol da sociedade gaúcha e brasileira.

REDE FEDERAL DE GESTÃO DE INCIDENTES CIBERNÉTICOS - REGIC

SEGURANÇA DE INFRAESTRUTURAS CRÍTICAS - SIC

GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL DA PRESIDÊNCIA 

DA REPÚBLICA



Realização:

Patrocínio:


